
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.519 - MS (2013/0364139-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : SÉRGIO WILIAN ANNIBAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNALDO GUEDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ ALEXANDRE G DO AMARAL 
  LUIZ RENÊ GONÇALVES DO AMARAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL, SUJEITO A 

PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV). POSSIBILIDADE. QUESTÃO 

DECIDIDA COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "Não há impedimento 

constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários advocatícios, quando não 

excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito 

dito 'principal' observe o regime dos precatórios" (Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 15/04/2014).

II. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.519 - MS (2013/0364139-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, contra decisão pela qual neguei 

seguimento ao Recurso Especial, nos seguintes termos: 

"Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, com base no art. 105, III, 'a' e 'c', da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso do Sul assim ementado:

'APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – CRÉDITO DE NATUREZA 

ALIMENTAR –  POSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO – 

RECURSO IMPROVIDO.

1. Os honorários de sucumbência são créditos de natureza 

alimentar, de titularidade do advogado, que possui autonomia 

para executá-los, nos termos da Lei n.º 8.906/94.

2. Não há falar em violação ao § 3º do artigo 100 da 

Constituição Federal, em face do desmembramento do débito 

da Fazenda Pública entre o credor principal e seu advogado, 

pois o dispositivo legal somente veda o fracionamento de 

créditos da mesma titularidade' (fl. 72e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados pelos acórdãos 

de fls. 94/97e e 107/112e.

O recorrente sustenta, nas razões de seu Recurso Especial, além de 

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 20 do CPC e 23 da Lei 

8.906/94, por entender que 'não se pode admitir como válido 

eventual argumento de que o art. 23 da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil) excepcionou a regra contida no art. 

100, §§ 3º e 8º (redação dada pela EC 62/2009) da Constituição 

Federal, permitindo o fracionamento da execução considerando a 

existência de dois créditos distintos, um da parte e outro do 

advogado' (fl. 122e).

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 182e).

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 

196/198e).

Decido.

O Recurso Especial não merece seguimento.
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A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, Rel. p/ 

Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC, DJe de 15/04/2014, firmou entendimento no sentido 

de que 'Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para 

que os honorários advocatícios, quando não excederem ao valor 

limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito dito 

'principal' observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida, a 

melhor exegese para o art. 100, § 8º, da CF, e por tabela para os 

arts. 17, § 3º, da Lei 10.259/2001 e 128, § 1º, da Lei 8.213/1991, 

neste recurso apontados como malferidos'. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial.

Intimem-se" (fls. 206/207e).

O agravante sustenta, em síntese, que a "jurisprudência colacionada no 

penúltimo parágrafo da decisão agravada, em síntese, afirma a possibilidade de execução 

dos honorários advocatícios mediante requisição de pequeno valor se este não exceder 

ao valor limite. A decisão agravada adota tal linha de argumentação, sem que, entretanto, 

faça qualquer juízo sobre a unicidade da obrigação controvertida em vista do disposto no 

artigo 20 do CPC" (fl. 212e).

Alega que "se trata de apenas uma e somente uma obrigação posta na 

sentença em favor do vencedor e em desfavor do vencido. Note-se que se trata de 

apenas um e somente um sujeito ativo na obrigação forjada na sentença. O sujeito ativo 

de tal obrigação única é o vencedor na lide. A alegação de uma verba dita 'acessória' 

pretende na verdade veicular uma obrigação diversa. Não há obrigações diversas nem 

sequer sujeitos ativos ou passivos diversos na obrigação. Não se nega que pudesse 

haver. Ocorre que não há. O sujeito ativo da obrigação colhida no ônus da sucumbência é 

o vencedor da lide e a obrigação é única ainda que contenha o objeto litigioso assim como 

a reparação pelo dispêndio da lide" (fl. 213e).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o Agravo Regimental 

seja submetido ao Colegiado, para que o Recurso Especial seja conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.519 - MS (2013/0364139-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo Regimental 

não merece provimento.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, a Primeira Seção do 

STJ, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, (Rel. 

p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 15/04/2014), firmou entendimento no 

sentido de que "Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os 

honorários advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam ser executados 

mediante RPV, ainda que o crédito dito 'principal' observe o regime dos precatórios". O 

acórdão foi assim ementado:

"CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCIPAL SUJEITO A 

PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV). 

POSSIBILIDADE. DA NATUREZA DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.

1. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive 

os de sucumbência, pertencem ao advogado; e o contrato, a decisão 

e a sentença que os estabelecem são títulos executivos, que podem 

ser executados autonomamente, nos termos dos arts. 23 e 24, § 1º, 

da Lei 8.906/1994, que fixa o estatuto da Ordem dos Advogados do 

Brasil.

2. A sentença definitiva, ou seja, em que apreciado o mérito da 

causa, constitui, basicamente, duas relações jurídicas: a do 

vencedor em face do vencido e a deste com o advogado da 

parte adversa. Na primeira relação, estará o vencido obrigado 

a dar, fazer ou deixar de fazer alguma coisa em favor do seu 

adversário processual. Na segunda, será imposto ao vencido 

o dever de arcar com os honorários sucumbenciais em favor 

dos advogados do vencedor.

3. Já na sentença terminativa, como o processo é extinto sem 

resolução de mérito, forma-se apenas a segunda relação, entre o 

advogado e a parte que deu causa ao processo, o que revela não 

haver acessoriedade necessária entre as duas relações. Assim, é 

possível que exista crédito de honorários independentemente da 

existência de crédito "principal" titularizado pela parte vencedora da 
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demanda.

4. Os honorários, portanto, constituem direito autônomo do 

causídico, que poderá executá-los nos próprios autos ou em 

ação distinta.

5. Diz-se que os honorários são créditos acessórios porque não são 

o bem da vida imediatamente perseguido em juízo, e não porque 

dependem de um crédito dito "principal". Assim, não é correto afirmar 

que a natureza acessória dos honorários impede que se adote 

procedimento distinto do que for utilizado para o crédito "principal". 

Art. 100, § 8º, da CF.

6. O art. 100, § 8º, da CF não proíbe, nem mesmo 

implicitamente, que a execução dos honorários se faça sob 

regime diferente daquele utilizado para o crédito dito 

"principal". O dispositivo tem por propósito evitar que o 

exequente se utilize de maneira simultânea - mediante 

fracionamento ou repartição do valor executado - de dois 

sistemas de satisfação do crédito (requisição de pequeno 

valor e precatório).

7. O fracionamento vedado pela norma constitucional toma por base 

a titularidade do crédito. Assim, um mesmo credor não pode ter seu 

crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. Nada 

impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo 

da mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas 

distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a 

cada qual.

8. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio 

ativo voluntário, a aferição do valor, para fins de submissão 

ao rito da RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar em conta o 

crédito individual de cada exequente. Precedentes de ambas 

as Turmas de Direito Público do STJ.

9. Optando o advogado por executar os honorários nos próprios 

autos, haverá regime de litisconsórcio ativo facultativo (já que 

poderiam ser executados autonomamente) com o titular do crédito 

dito "principal".

10. Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o 

advogado e seu cliente, a aferição do valor, para fins de 

submissão ao rito da RPV, deve levar em conta o crédito 

individual de cada exequente, nos termos da jurisprudência 

pacífica do STJ.

11. O fracionamento proscrito pela regra do art. 100, § 8º, da 

CF ocorreria apenas se o advogado pretendesse receber 

seus honorários de sucumbência parte em requisição de 

pequeno valor e parte em precatório. Limitando-se o 
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advogado a requerer a expedição de RPV, quando seus 

honorários não excederam ao teto legal, não haverá 

fracionamento algum da execução, mesmo que o crédito do 

seu cliente siga o regime de precatório. E não ocorrerá 

fracionamento porque assim não pode ser considerada a 

execução de créditos independentes, a exemplo do que 

acontece nas hipóteses de litisconsórcio ativo facultativo, 

para as quais a jurisprudência admite que o valor da execução 

seja considerado por credor individualmente considerado. RE 

564.132/RS, submetido ao rito da repercussão geral.

12. No RE 564.132/RS, o Estado do Rio Grande do Sul insurge-se 

contra decisão do Tribunal de Justiça local que assegurou ao 

advogado do exequente o direito de requisitar os honorários de 

sucumbência por meio de requisição de pequeno valor, enquanto o 

crédito dito "principal" seguiu a sistemática dos precatórios. Esse 

recurso foi submetido ao rito da repercussão geral, considerando a 

existência de interpretações divergentes dadas ao art. 100, § 8º, da 

CF.

13. Em 3.12.2008, iniciou-se o julgamento do apelo, tendo o relator, 

Ministro Eros Grau, negado provimento ao recurso, acompanhado 

pelos votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia, Ricardo 

Lewandowski e Carlos Ayres Brito. O Ministro Cezar Peluso abriu a 

divergência ao dar provimento ao recurso. Pediu vista a Ministra 

Ellen Gracie. Com a aposentadoria de Sua Excelência, os autos 

foram conclusos ao Min. Luiz Fux em 23.4.2012.

14. Há, portanto, uma maioria provisória, admitindo a execução de 

forma autônoma dos honorários de sucumbência mediante RPV, 

mesmo quando o valor "principal" seguir o regime dos precatórios.

15. Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para 

que os honorários advocatícios, quando não excederem ao 

valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que 

o crédito dito "principal" observe o regime dos precatórios. 

Esta é, sem dúvida, a melhor exegese para o art. 100, § 8º, da 

CF, e por tabela para os arts. 17, § 3º, da Lei 10.259/2001 e 128, 

§ 1º, da Lei 8.213/1991, neste recurso apontados como 

malferidos.

16. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008" (STJ, REsp 

1.347.736/RS, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014).

No mesmo sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

PRECATÓRIO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. DESMEMBRAMENTO 

DO MONTANTE PRINCIPAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

PACIFICADA. RESP 1.347.736/RS. REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Resp 

1.347.736/RS (Rel. Min. Castro Meira, acórdão pendente de 

publicação), submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 

543-C do CPC), firmou entendimento no sentido da 

possibilidade de o valor da execução poder ser fracionado, a 

ponto de permitir o pagamento dos honorários advocatícios 

por meio de RPV e o crédito principal por meio de precatório 

judicial.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.373.386/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/03/2014).

"ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO VALOR 

PRINCIPAL PARA EMISSÃO DE RPV. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 

SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. 

ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção, em recurso especial submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC, firmou orientação no sentido da 

possibilidade de o valor da execução poder ser fracionado, a 

ponto de permitir o pagamento dos honorários advocatícios 

por meio de RPV e o crédito principal por meio de precatórios 

judicial (REsp 1.347.736/RS, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 

9.10.2013, acórdão pendente de publicação).

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 

enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

3. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não 

é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, 

porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal 

Federal.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AgRg no AREsp 

367.302/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 03/02/2014).
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0364139-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.415.519 / MS

Números Origem:  0002859-73.2010.8.12.0019/50003  00028597320108120019  0002859732010812001950003  
019100028592  19050020879  19100028592  20120161680000000  28597320108120019

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : SÉRGIO WILIAN ANNIBAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGNALDO GUEDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ ALEXANDRE G DO AMARAL

LUIZ RENÊ GONÇALVES DO AMARAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : SÉRGIO WILIAN ANNIBAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNALDO GUEDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ ALEXANDRE G DO AMARAL

LUIZ RENÊ GONÇALVES DO AMARAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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